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46.42-7-02 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 
46.51-6.01 -Comércio atacadista de equipamentos de informática 
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 
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47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
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47.62-8-00 - Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.63.6.02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.63-6-03 - Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios 
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47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 
47.73-3-00 - Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
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JUCESP PROTOCOLO 
2.238.028122-5 

I Mlili N 

INSTRUMENTO PARTICULARDFc.TRANSFORMAÇAO DE EMPRESARIO PARA SOCIEDADE 
•• • ELIPRESARIA LIMITADA •.• • 

FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR LTDA 

l IIl 11 111 li 

FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR, RG. 41.390.979-7 (SSP-SP), CPF. 406.111.928-10, brasileiro, casado 
sob regime comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 24/03/1995, natural de Birigui/SP, residente á 
Rua MantilYa Antonio, n°. 316, Jardim Planalto, CEP. 16203-525, na cidade de Birigui, Estado de São Paulo. 

Empresário, FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR, com sede e foro na Rua Gonçalo Ibanhez, n°. 635, Centro, 
CEP. 16200-072, na cidade de Birigui, Estado de São Paulo, registrada na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, sob NIRE 35.127.429.912 em sessão de 09/09/2011, última alteração registrada sob n°. 
305.018/21-8 em sessão de 04/08/2021, inscrita no CNP). 14.290.921/0001-40, fazendo uso do que permite o 
s3° DO ART. 968 DA Lei t0.406/02, com redação alterada pelo art. 10 da Lei Complementar 128/2008, 
transformar seu registro de EMPRESARIO INDIVIDUAL em SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA. 

Passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo 
presente CONTRATO SOCIAL. 

(empresa passará a ser SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL, conforme a Lei 13.874) 

A sociedade ora constituída assume o ATIVO E PASSIVO da firma individual (empresário), que ora se transfere. 

DO NOVO ENDEREÇO — Avenida Vereador João Sanches Filho, n°. 1761, Parque das Árvores, CEP. 16206-494, 

na cidade de Birigui, Estado de São Paulo. 

DA NOVA RAZAO SOCIAL - FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR LTDA. 

CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
NOME EMPRESARIAL. SEDE, FORO E FILIAIS 
A sociedade girará sob o nome empresarial de FERNANDO ROSENDO 

PERES JUNIOR LTDA, com sede e foro na Avenida Vereador .João Sanches Filho, n°. 1761, Parque das Árvores, 

CEP. 16206-494, na cidade de Birigui, Estado de São Paulo. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A sociedade poderá, por resolução dos quotistas representando a maioria do capital 

social, abrir, transferir e/ou encerrar filiais de qualquer espécie, em qualquer parte do território nacional. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
OBJETO SOCIAL 
A sociedade terá por objeto, o ramo de: Comércio varejista de livros, 

Comércio atacadista de equipamentos de proteção individual (EPI), Comércio atacadista de roupas e acessórios 

para uso profissional e de segurança do trabalho, Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso 

comercial: partes e peças, Comércio atacadista de equipamentos de informática, Comércio de mercadorias em 
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geral, com predominância de produto me icios- minimercados, mercearias e armazéns, Comércio varejista 
de doces, balas, bombons e semelhenles.€omércio varejista de tecidos, Comércio varejista de artigos de 
armarinho, Comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho, Comércio varejista de artigos do vestuário e 
acessórios, Comércio varejista de calçados, Comércio varejista de artigos de viagem, Comércio varejista de 
cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal, Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos, 
Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem, Comércio varejista especializado de instrumentos 
musicais e acessórios, Comércio varejista de discos, COs, DVDs e fitas, Comércio varejista de móveis, Comércio 
varejista de tapeçaria, cortinas e persianas, Comércio varejista de ferragens e ferramentas, Comércio varejista 
de artigos de papelaria, Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos, Comércio varejista de 
oicicletas e triciclos: peças e acessórios, Comércio varejista de artigos esportivos, Comércio varejista de 
brinquedos e artigos recreativos, Comércio varejista de produtos saneantes domïssanìtários, Comércio 
varejista de outros artigos de uso doméstico, Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e 
negócios enz gerai, exceto imobiliário, Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de 
áud+o e vídeo, portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet, Comércio varejista 

especializado de equipamentos e suprimentos da informática 

CLÁUSULA TERCEIRA 

0 CAPITAL SOCIAL 
O capital social é de R$-5O.OOO,OO (cinquenta mil reais), dividido e 

representado por 50.000 (cinquenta mil) quotas, no valor unitário de R$-1,OO (Hum real), integralizadas neste 
ato em moeda corrente do país, assim distribuídas: 

FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR 50.000 - QUOTAS R$- 50.000,00 
TOTAL DO CAPITAL SOCIAL 50.000 - QUOTAS R$- 50.000,00 

PARAGRAFO ÚNICO - A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor da respectiva participação no cap tal 
social, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

CLÁUSULA QUARTA 

PRAZO DE DURAÇÃO DA SOCIEDADE E INÍCIO DAS ATIVIDADES 
O prazo de duração da sociedade será por tempo Indeterminado, sendo que 

o inicio das atividades usara da transformada em 09/09/2011. 

CLÁUSULA OUINTA 

DA CESSÃO E TRANSFERENCIA DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e não poderão ser cedidas 

ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço, o direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a 
cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA SEXTA 

DEUBERAÇÕES DOS SÓCIOS 
As deliberações dos sócios serão tomadas em reuniões, devendo a 

convocação ser feita através de quaisquer meios disponíveis, ficando dispensada a convocação se todos os 
sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, que estavam cientes do local, data, hora e ordem do dia. 
Se todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria .que seria objeto da reunião, ficará também 
dispensada a sua realização. 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE. E SEU USO 
A administração da sociedade caberá ao sócio FERNANDO ROSENDO 

PERES JUNIOR, que a representará ativa e passivamente em juízo ou fora dele, assinando isoladamente, 
única e exclusivamente em negócios que digam respeito aos interesses sociais, bem como em cheques, 
promissórias, duplicatas e demais cambiais, ficando vedado o uso dela em endossos, fianças, avais ou abonos, 
quer em favor deles sócios, ou em favor de terceiros; com os poderes e atribuições de representar a empresa 
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perante os Orgãos Públicos, autorizado ouso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assu►ri, oócigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio, podendo constituir 
procuradores em nome da sociedade, especificando no respectivo instrumento de mandato, a vigência e os 
atos que poderão praticar. 

CLÁUSULA OITAVA 
DA RETIRADA DE PRQ-LABORE 
Somente o sócio FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR, poderá fazer uma 

retirada mensal a título de pró-labore, dentro de suas necessidades financeiras e das possibilidades da 
sociedade. 

CLÁUSULA NONA 

DAS DISTRIBUICOES DOS LUCROS 
Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 

prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventario, do balanço 
patrimonial e do balanço de resultado económico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros 
ou perdas apuradas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sociedade poderá levantar balanços intermediários, semestrais ou mensais, para 
o fim de apurar o lucro do período neles compreendido, podendo tal lucro ser distribuído ou capitalizado por 
deliberação dos quotistas. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios, em reunião 
convocada e realizada de acordo com as regras da Cláusula Sexta, deliberarão sobre as contas e designarão 
administrador (es) quando for ocaso. 

CLÁUSULA DÉCIMA 
VENDA OU TRANSFERÊNCIA DE OUOTAS 
O quotista que desejar vender ou, de qualquer outra forma quiser transferir 

suas quotas, deve, primeiramente, oferecê-las ao outro quotista, que terá um prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data do recebimento da oferta por escrito, oferta esta que deve conter a declaração do preço e 
condições oferecidas, para se decidir quanto à aquisição de parte ou totalidade das quotas postas à venda, 
sempre em proporção à sua participação no capital social. Na mesma proporção, sucessivamente e por prazo 
adicional de 30 (trinta) dias, devolvendo-se aos demais quotistas o direito de preferência daqueles que não 
exerceram ou exercerem-no parcialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A restrição contida nesta cláusula não se aplica à transferência de parte ou totalidade 
de quotas de qualquer quotista ou quotistas a seus herdeiros ou a sociedades controladas diretamente por 
quotista ou quotistas da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
QQNT(NUACÃO DA SOCIEDADE 
A sociedade não se dissolverá por morte, interdição, falência ou retirada de 

seus sócios, continuando com os sócios quotistas remanescentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Falecendo o sócio quotista, o cônjuge sobrevivente e os herdeiros substitui-lo-ão na 
sociedade, e as quotas do falecido serão atribuídas, pró-indiviso, a seus sucessores, até que se ultime 
respectiva partilha. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na retirada de qualquer um dos sócios e, na hipótese dos sucessores do sócio 
falecido não pretenderem continuar na sociedade, suas quotas serão pagas de acordo com o patrimônio liquido 
real, apurado através de Balanço Especial na data da retirada ou falecimento do sócio, em 20 (vinte) parcelas 
mensais, atualizáveis de acordo com o índice de variação oficial escolhida de comum acordo entre as partes, 
vencendo a primeira parcela 60 (sessenta) dias após a data do Balanço Especial. 

3 

~t~ 



~ i i • ••• •• •• 
• • • • • ♦ • • • • • • • • • • • • •• • •• 

• O. 

• 
•• 

• 
• 

a . • • • • • 

• 
• ••• ••• •• 

••• • 
• 

••
• 
••• ••• 

• ••• 

• !• 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando Zvevéaival e futura exclusão de qualquer membro do quadro social, o 
sódo retirante, após quitar todas as suas obrigações com a pessoa juridica da qual foi integrante, sendo estas 
decorrentes de seu período de participação na sociedade, fica livre e desembaraçado de quaisquer 

responsabilidades posteriores a data de averbação de sua saída. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os sócios que representam a maioria do capital social poderão promover a alteração 
do contrato social, independentemente do consentimento expresso ou tàcito, por parte dos demais sócios, 
especialmente no que tange a exclusão de sócio que passe a colocar em risco a continuidade da empresa, em 
v rtude de atos de inegável gravidade. 

PARÁGRAFO QUINTO - A exclusão somente poderá ser determinada em reunião especialmente convocada 

para esse fim, ciente o acusado em tempo hábil para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de 
defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
LIQUIDAÇÃO D SOCIEDADE 
A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de liquidação da sociedade, as disposições legais serão adotadas e 
observadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

ALTERACÕE5 ÇQNTRATVIW 
Este contrato social poderá ser alterado em qualquer de suas cláusulas, e a 

qualquer momento, por deliberações dos quotistas representando a maioria do capital social, podendo ainda, a 
mesma maioria deliberar sobre a transformação em sociedade anõnìma, observando os demais preceitos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA 

REGÊNCIA 

As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente 
rentrato serão supridas ou resolvidas de acordo com a Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2.002 - Novo Código 
Civil, e com a regência supletiva pelas normas da lei das Sociedades por Ações (Lei na 6.404/76), e noutras 
oisposíções legais que lhes forem aplicáveis, sendo, no entanto, dispensada a publicação de balanço e 
demonstrações financeiras. Os sócios deverão deliberar sobre as matérias legalmente obrigatórias, dando, os 
administradores, preferência à forma estabelecida no art. 1.072 § 30 do Código Civil. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - A sociedade não terá conselho fiscal. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Segundo remissão determinada pelo artigo 1054 da lei 10.406/02 ao artigo 997 da 
mesma legislação, fica expresso que os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DAS DIVERGÊNCIAS SOCIAIS 
Fica eleito o foro da Comarca de Birigul, Estado de São Paulo, para o 

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

0 Sócio e Administrador declara, sob as penas da Lei, que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a Cargos públicos; ou 
por crime (alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, 
fé pública, ou a propriedade. 

E, por estar justo e contratado, manda digitar o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual teor e forma, o qual lido na presença do contratante, foi achado conforme e o ratifica, 
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aceitam e se obriga à bem cumpri-IG, ppr'~ i, seus herdeiros ou sucessores legais, assinando no fecho e 
rubricando-o em todas as demais tolhi,.. • 

Birigui - SP, 08 de agosto de 2.022. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI 

R OSWALDO CRUZ, 146- CEP 16200-029 - CENTRO - FONE (18) 3643-6157 

Secretaria de Tributação e Fiscalização 

CERTIDÃO NEGATIVA MOBILIÁRIA 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Municipal 

N° 13679/2025 

Número do Processo: 1 

Certificamos que não constam em nome do sujeito passivo identificado, nesta data, débitos com a Fazenda 
Pública Municipal, ressalvando o direito do município de cobrar quaisquer débitos que vierem a ser conhecidos e 
apurados após a expedição desta certidão. 
Certidão emitida com base na Lei 2040, de 07/12/1981 Código Tributário Municipal (CTM). 

Ccm 
Razão Social 
CNPJ/CPF 

Inscrição Estadual/RG 
Endereço 

Bairro 

27962 Situação: Ativo 
PROTEGIDO PELA LGPD N°13.709/2018 
CNPJ/CPF: l4.°°°.°°°/ °-40 - "PROTEGIDO PELA LGPD N°13.709/2018" 

16206-494 - AV VEREADOR JOAO SANCHES FILHO, 1761 
PARQUE DAS ARVORES Cidade BIRIGUI Estado SP 

BIRIGUI, 07 de Abril de 2025 

Esta Certidão é valida até: 07/05/2025 

Data Geração: 07/04/2025 Data Emissão: 07/04/2025 

A veracidade da informação poderá ser verificada na seguinte página da Internet: 
http://www.birigui.sp.gov.br/ 

Identificação 491699 

Número da Certidão: 13679/2025 

Controle: 27962 

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento. 



PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Procuradoria da Dívida Ativa 

Certidão Negativa de Débitos Inscritos 
da 

Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CNPJ Base: 14.290.921 

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade da pessoa jurídica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

não constam débitos inscritos em Dívida Ativa de responsabilidade do Interessado(a). 

Tratando-se de CRDA emitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dados é feita por meio do CNPJ Base, 
de modo que a certidão negativa abrange todos os estabelecimentos do contribuinte, cuja raiz do CNPJ seja 
aquela acima informada. 

Certidão n° 

Data e hora da emissão 

66724429 

07/04/2025 12:34:47 

Folha 1 de 1 

(hora de Brasília) 

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão. 

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br 



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo 

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo 

CN PJ: 14.290.921/0001-40 

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado. 

Certidão n° 

Data e hora da emissão 

Validade 

25030364681-98 

10/03/2025 10:57:48 

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br 

Folha 1 de 1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR LIDA 
CNPJ: 14.290.92110001-40 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não venãdos; e 

2. não constam inscrições em Olvida Ativa da União (DALI) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:I/rfb.gov.br> ou <http:lwww_pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFBIPGFN n° 1751. de 2/10/2014. 
Emitida às 09:43:20 do dia 30/10/2024  <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2810412025. 
Código de controle da certidão 1745.211 C.C665.5A7D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



C4 tI 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 14.290.921/0001-40 

Razão  
Social: FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR LTDA 

Endereço: AV VEREADOR JOAO SANCHES FILHO 1761 / PARQUE DAS ARVORES / 
BIRIGUI / SP / 16206-494 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:l2/04/2025 a 11/05/2025 

Certificação Número: 2025041203481855259900 

Informação obtida em 22/04/2025 11:05:09 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 14.290.921/0001-40 

Certidão n°: 931352/2025 

Expedição: 07/01/2025, às 11:03:10 

Validade: 06/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 14.290.921/0001-40, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 



10/03/2025 ©084661756 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CÍVEIS 

CERTIDÃO N°: 9459462 FOLHA: 1/1 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do Tribunal de Justiça. 

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Civeis do(a) Comarca de São Paulo -
Capital, no uso de suas atribuições legais, 

CERTIFICA E DÁ FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE 
FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a 
09/03/2025, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de: ***************** 

FERNANDO ROSENDO PERES JUNIOR LTDA, CNPJ: 14.290.921/0001-40, conforme indicação 
constante do pedido de certidão.*************************************************************************** 

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi 
pesquisado figura como autor (a). São apontados os feitos com situação em tramitação já 
cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais do 
Estado de São Paulo.  '/ 

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado 
SPI n° 22/2019. 

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1a Instância, mesmo que estejam em 
Grau de Recurso. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a 
Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A 
conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do 
destinatário da certidão. 

d.. 

A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às 
filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes do 
nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA). 

Esta certidão só tem validade mediante assinatura digital. 

Esta certidão é sem custas. 

PEDIDO N°: 
084661756 

II Ii ~ I I I ILJI al I I ~II II II 

São Paulo, 10 de março de 2025. 


